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I. A INICIATIVA 

 

A presente iniciativa visa garantir que espetáculos que impliquem sofrimento físico ou 

psíquico de animais não possam beneficiar de qualquer apoio institucional ou recurso 

público. 

 

Invoca o proponente que a Lei n.º 92/95, de 12 de setembro, proíbe a violência 

injustificada contra animais, mas admite uma exceção para as touradas, reconhecendo 

implicitamente que estas envolvem sofrimento e lesões infligidas aos touros. A ciência 

confirma que os animais são seres sencientes, capazes de sentir dor e sofrimento, e a 

consciência social sobre a necessidade da sua proteção tem vindo a aumentar. 

 

Nesse sentido, pretende-se garantir que a realização de espetáculos com animais que 

impliquem o seu sofrimento físico ou psíquico não pode ser alvo de apoio institucional, 

ou seja, que nenhum recurso ou apoio público pode contribuir para este tipo de práticas.  

Considera-se apoio institucional a atribuição de qualquer subsídio ou a criação ou 

aplicação de qualquer isenção de taxa a que o evento seja sujeito, assim como a 

cedência de palcos ou outros recursos. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS 

 

 Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

 

A iniciativa foi apresentada nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da 

República Portuguesa (Constituição) e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da 

Assembleia da República (Regimento),1 que consagram o poder de iniciativa legislativa, 

tomando a forma de projeto de lei, em conformidade com o n.º 2 do artigo 119.º do 

Regimento. 

Cumpre os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 123.º e no n.º 1 do artigo 124.º 

do Regimento e observa os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do 

 
1 Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da Assembleia da 
República. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/92-1995-562269
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/92-1995-562269
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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artigo 120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir a Constituição ou os 

princípios nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a 

introduzir na ordem legislativa. 

A iniciativa deu entrada a 16 de janeiro de 2026, acompanhada pela respetiva ficha de 

avaliação prévia de impacto de género, foi admitida e baixou na generalidade à 

Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto (12.ª) a 23 de janeiro de 

2026, por despacho do Presidente da Assembleia da República. 

 

 Verificação do cumprimento da lei formulário 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como lei formulário2, contém um conjunto 

de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são 

relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa. 

O título da presente iniciativa legislativa traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-

se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário, embora, em caso de 

aprovação, possa ser objeto de aperfeiçoamento formal, em sede de apreciação na 

especialidade ou em redação final. 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário.  

No que respeita ao início de vigência, o artigo 4.º do projeto de lei estabelece que a sua 

entrada em vigor ocorrerá «no dia seguinte ao da sua publicação», mostrando-se assim 

conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual os atos 

legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início 

de vigência verificar-se no próprio dia da publicação».  

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos suscita outras 

questões em face da lei formulário. 

 

 
2 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=qJTyrq6SVQYQsp59v5i%252fZq5ZLH84VxfFGgq9LZJXP%252bzC07rk5%252f3eICyh8aZziRCbR%252bnZJnPGG6FMQPelJtJOrMIl2VCvBRRZskTerul1EAT17wxrxtCt1IxZzI0rbbELjRgElIarzXFpu0Sg%252bwG7q5sofcVz8gW9r72%252fE7DVm4W5PBSnUm9Uc2GWAshQNLbckoR4Q2n93CRm2tPMq4tw%252fwKJs9b%252b9Db0kjm1MslYM1ZS5Lu9Nls1eCrCm3naKV6NaqwjKFaheM6RnfDSQuVoh%252bOG%252b4lWheury1g%252b%252bX3Y7BRyWz8Fs5hHgpZQfY9ji1hepW8fr7s3AgXSwkTo1goW6xqlF38OBEMhxGhdyS5ODVM%253d&fich=2d3cf614-859e-422e-9cef-b58d0ba45272.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=qJTyrq6SVQYQsp59v5i%252fZq5ZLH84VxfFGgq9LZJXP%252bzC07rk5%252f3eICyh8aZziRCbR%252bnZJnPGG6FMQPelJtJOrMIl2VCvBRRZskTerul1EAT17wxrxtCt1IxZzI0rbbELjRgElIarzXFpu0Sg%252bwG7q5sofcVz8gW9r72%252fE7DVm4W5PBSnUm9Uc2GWAshQNLbckoR4Q2n93CRm2tPMq4tw%252fwKJs9b%252b9Db0kjm1MslYM1ZS5Lu9Nls1eCrCm3naKV6NaqwjKFaheM6RnfDSQuVoh%252bOG%252b4lWheury1g%252b%252bX3Y7BRyWz8Fs5hHgpZQfY9ji1hepW8fr7s3AgXSwkTo1goW6xqlF38OBEMhxGhdyS5ODVM%253d&fich=2d3cf614-859e-422e-9cef-b58d0ba45272.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
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III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

 

A Lei n.º 8/2017, de 3 de março3, introduziu alterações no Código Civil, no sentido de ali 

introduzir normas protetoras dos direitos dos animais.  

De facto, de acordo com o artigo 201.º-B do Código Civil, «os animais são seres vivos 

dotados de sensibilidade e objeto de proteção jurídica em virtude da sua natureza», 

sendo que a sua proteção «opera por via das disposições do presente código e de 

legislação especial» (artigo 201.º-C).  

Determina o n.º 1 do artigo 1305.º-A que cabe ao proprietário de um animal «assegurar 

o seu bem-estar e respeitar as características de cada espécie e observar, no exercício 

dos seus direitos, as disposições especiais relativas à criação, reprodução, detenção e 

proteção dos animais e à salvaguarda de espécies em risco, sempre que exigíveis». 

Acrescenta-se, no n.º 3 da norma, que «o direito de propriedade de um animal não 

abrange a possibilidade de, sem motivo legítimo, infligir dor, sofrimento ou quaisquer 

outros maus-tratos que resultem em sofrimento injustificado, abandono ou morte». 

A Lei n.º 92/95, de 12 de setembro, consagrou um regime de proteção aos animais. 

Assim, o n.º 1 do artigo 1.º do diploma estabelece como princípio geral a proibição de 

«todas as violências injustificadas contra animais, considerando-se como tais os atos 

consistentes em, sem necessidade, se infligir a morte, o sofrimento cruel e prolongado 

ou graves lesões a um animal». O n.º 3 da norma estabelece um elenco de atos 

proibidos, entre os quais se inclui a utilização de «chicotes com nós, aguilhões com mais 

de 5 mm, ou outros instrumentos perfurantes, na condução de animais, com exceção 

dos usados na arte equestre e nas touradas autorizadas por lei» [alínea b)]. De referir 

ainda o ato proibido a que se faz menção na alínea e) da norma, consistente na 

utilização de «animais para fins didáticos, de treino, filmagens, exibições, publicidade 

ou atividades semelhantes, na medida em que daí resultem para eles dor ou sofrimentos 

consideráveis».  

Determina o n.º 1 do artigo 3.º que «qualquer pessoa física ou coletiva que utilize 

animais para fins de espetáculo comercial não o poderá fazer sem prévia autorização 

 
3Texto consolidado retirado do sítio da Internet dre.pt. Todas as referências legislativas são 
feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas a 30/01/2026. 

https://dre.pt/dre/detalhe/lei/8-2017-106549655
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-106558516
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-106558518
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-106558499
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1995-140547321
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1995-140547321-177335780
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1995-140547321-140550735
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da entidade ou entidades competentes». Acrescenta-se, no n.º 2 da mesma norma, que 

«é lícita a realização de touradas, sem prejuízo da indispensabilidade de prévia 

autorização do espetáculo nos termos gerais e nos estabelecidos nos regulamentos 

próprios». A autorização aqui em causa é da competência exclusiva da Inspeção-Geral 

das Atividades Culturais (n.º 5). Proíbem-se «as touradas, ou qualquer espetáculo, com 

touros de morte, bem como o ato de provocar a morte do touro na arena e a sorte de 

varas» (n.º 3), com exceção do caso em que «sejam de atender tradições locais que se 

tenham mantido de forma ininterrupta, pelo menos, nos 50 anos anteriores à entrada 

em vigor do presente diploma, como expressão de cultura popular, nos dias em que o 

evento histórico se realize» (n.º 4).  

Por seu turno, estabelece o n.º 1 do artigo 78.º da Constituição da República 

Portuguesa4 que «todos têm direito à fruição e criação cultural, bem como o dever de 

preservar, defender e valorizar o património cultural».  

De acordo com o n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, «integram o 

património cultural todos os bens que, sendo testemunhos com valor de civilização ou 

de cultura portadores de interesse cultural relevante, devam ser objeto de especial 

proteção e valorização». Acrescenta-se, no n.º 2 da norma, que «o interesse cultural 

relevante, designadamente histórico, paleontológico, arqueológico, arquitetónico, 

linguístico, documental, artístico, etnográfico, científico, social, industrial ou técnico, dos 

bens que integram o património cultural refletirá valores de memória, antiguidade, 

autenticidade, originalidade, raridade, singularidade ou exemplaridade». Ainda, dispõe 

o n.º 4 que «integram, igualmente, o património cultural aqueles bens imateriais que 

constituam parcelas estruturantes da identidade e da memória coletiva portuguesas». 

Prevê o n.º 1 do artigo 91.º que integram «o património cultural as realidades que, tendo 

ou não suporte em coisas móveis ou imóveis, representem testemunhos etnográficos 

ou antropológicos com valor de civilização ou de cultura com significado para a 

identidade e memória coletivas». 

O artigo 93.º da Lei n.º 45-A/2024, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento do 

Estado para 2025, aprovou a descida do IVA nos bilhetes de touradas de 23% para a 

 
4  Texto consolidado retirado do sítio da Internet da Assembleia da República. Todas as 
referências legislativas relativas à Constituição da República Portuguesa são feitas para este 
portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas a 30/01/2026. 

https://www.igac.gov.pt/inicio
https://www.igac.gov.pt/inicio
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaorepublicaPortuguesa.aspx#art78
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaorepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaorepublicaPortuguesa.aspx
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2026-72871514-72871610
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2001-72871514
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2026-72871514-72869726
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2026-902119318-902119662
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2024-902119318
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taxa reduzida de 6%. Esta medida visou equiparar a tauromaquia a outras atividades 

culturais. 

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 23/2014, de 14 de 

fevereiro, aos espetáculos tauromáquicos foi atribuída a classificação etária de maiores 

de 12 anos.   

De acordo com o n.º 1 do artigo 8.º, «o acesso a espetáculos de natureza artística 

efetua-se mediante apresentação de um bilhete, quando exigível e independentemente 

do suporte». Cabe ao promotor do espetáculo de natureza artística ou de divertimento 

público, nos termos do n.º 6, «negar a entrada de menores quando existam dúvidas 

sobre a idade face à classificação etária atribuída, avaliada pelos critérios comuns de 

aparência, salvo quando acompanhados dos pais ou de um adulto, devidamente 

identificado, que se responsabilize».  

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO INTERNACIONAL 

 

 Âmbito internacional 

Países analisados 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a Espanha.  

ESPANHA 

Enquadrado no âmbito do artículo 46 5  da Constitucion Española, o conceito de 

tauromaquia encontra-se definido no artículo 1 da Ley 18/2013, de 12 de noviembre, 

para la regulación de la Tauromaquia como patrimonio cultural, determinando o dever 

de proteção desta atividade aos poderes públicos (artículo 3), bem como a colaboração 

entre o setor e as Administrações Públicas, por via da Comisión Nacional de Asuntos 

Taurinos (artículo 4). 

 
5  Diplomas consolidados retirado do portal oficial boe.es. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas referentes a Espanha são feitas para o referido portal, salvo referência 
em contrário. Consultas efetuadas em 03/02/2026. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2026-122960410-921436034
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2014-122960410
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2014-122960410
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2026-122960410-921330942
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&p=20240217&tn=1#a46
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&tn=1&p=20240217
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2013-11837&p=20131113&tn=1#a1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2013-11837
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2013-11837&p=20131113&tn=1#a3
https://dpej.rae.es/lema/comisi%C3%B3n-consultiva-nacional-de-asuntos-taurinos
https://dpej.rae.es/lema/comisi%C3%B3n-consultiva-nacional-de-asuntos-taurinos
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2013-11837&p=20131113&tn=1#a4
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De igual forma, as medidas de fomento e proteção do setor da tauromaquia, no âmbito 

da Administração Central do Estado previstas no artículo 5, são estipuladas para que se 

garanta a conservação e a promoção da tauromaquia como património cultural. As 

medidas de fomento que incidem sobre as infraestruturas e instalações destinadas à 

prática da tauromaquia são ainda alvo de dotações por parte da Administração Central 

nos termos previstos no artículo 4 da Ley 10/1991, de 4 de abril, sobre potestades 

administrativas en materia de espectáculos taurinos. 

 

Organizações internacionais 

UNESCO 

De acordo com o artigo 4.º da Declaração Universal dos Direitos do Animal, proclamada 

em Paris em 15 de outubro de 1978, todo o animal pertencente a uma espécie selvagem 

tem o direito de viver livre no seu próprio ambiente natural, terrestre, aéreo ou aquático 

e tem o direito de se reproduzir, sendo toda a privação da sua liberdade, mesmo que 

tenha fins educativos, contrária a tal direito. 

No artigo 5.º reafirma-se que todo o animal pertencente a uma espécie que viva 

tradicionalmente no meio ambiente do homem tem o direito de viver e de crescer ao 

ritmo e nas condições de vida e de liberdade que são próprias da sua espécie e que 

toda a modificação deste ritmo ou destas condições que forem impostas pelo homem 

com fins mercantis é contrária a esse direito. 

O artigo 10.º determina ainda que as exibições de animais e os espetáculos que utilizem 

animais são incompatíveis com a dignidade do animal. 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 
 Iniciativas pendentes  

 

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), verifica-se que não se 

encontra pendente qualquer outra iniciativa com objeto conexo com o do projeto de lei 

em análise. 

 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2013-11837&p=20131113&tn=1#a5
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1991-8266&p=20131113&tn=1#a4
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1991-8266&tn=1&p=20131113
https://constitutii.files.wordpress.com/2016/06/file-id-607.pdf
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 Antecedentes parlamentares 

 

Na anterior legislatura deram entrada as seguintes iniciativas: 

 

 Projeto de lei n.º 270/XVI (1.ª) (PAN) - Pela promoção da proteção de crianças 

e jovens da violência da tauromaquia, interditando a assistência e a participação 

a menores de 16 anos - rejeitado; 

 

 Projeto de lei n.º 277/XVI (1.ª) (BE) - Impede o apoio institucional à realização 

de touradas e outros espetáculos que inflijam sofrimento físico ou psíquico ou 

provoquem a morte de animais - rejeitado;  

 

 Projeto de lei n.º 278/XVI (1.ª) (BE) - Interdita a menores o trabalho em atividades 

tauromáquicas, profissionais ou amadoras, assim como a assistência a eventos 

tauromáquicos – rejeitado. 

 

 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

 

 Consultas obrigatórias 

 

O projeto de lei está em consulta pública desde 23 de janeiro de 2026 e os contributos 

recebidos, bem como o respetivo relatório global, poderão ser consultados através da 

hiperligação indicada. 

 

 Consultas facultativas 

 

Considerando a matéria objeto do presente projeto de lei, sugere-se a consulta, em sede 

de especialidade, das seguintes entidades:  

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284094
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=294121
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=294122
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=606
Maria Teresa Monteiro Fernandes
Maria, este PJL é o que está em apreciação e neste ponto devem referir-se outros e não o próprio.
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Ministra da Cultura, da Juventude e do Desporto 

Associação Nacional de Municípios Portugueses 

Associação Portuguesa de Empresários Tauromáquicos 

PRÓTOIRO - Federação Portuguesa das Atividades Taurinas 

 

VII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

 

BOSCH, Alfred; ERC/Catalunya Sí. Toros & taxes: subsidies in Spain and the EU for 

bullfighting and bull rearing. Em linha. 2013. Disponível em: https://www.greens-

efa.eu/legacy/fileadmin/dam/Documents/Studies/Environment_health/2013-

5%20Bullfighting%20subsidies%20report.pdf 

Resumo: Relatório elaborado pela coligação de partidos catalães ERC/Catalonia Sí e 

apresentado no Parlamamento Europeu pelos Verdes/Aliança Livre Europeia 

(Greens/EFA),  sobre a utilização de fundos europeus, nomeadamente da CAP, e do 

governo central e governos regionais de Espanha para o financiamento da indústria 

tauromáquica. 

«O cerne deste relatório permite concluir que as touradas são fortemente subsidiadas 

tanto por fundos das administrações espanholas como por fundos europeus. Sem este 

apoio, esta atividade recreativa estaria provavelmente à beira do colapso financeiro e 

incapaz de se sustentar. 

Estimamos que não menos de 571 milhões de euros sejam gastos anualmente por 

diferentes níveis de autoridades espanholas, e não menos de 129,6 milhões de euros 

pela União Europeia – neste caso, basicamente através de programas da Política 

Agrícola Comum. 

Ambos os valores são somas mínimas, derivadas de avaliações conservadoras. Devido 

à falta de transparência orçamental, algumas linhas de financiamento são difíceis de 

rastrear, mas estamos certos de que pesquisas adicionais levariam a aumentos 

adicionais e, em caso algum, diminuiriam os números aqui apresentados.» [Resumo dos 

autores] 

 

https://www.greens-efa.eu/legacy/fileadmin/dam/Documents/Studies/Environment_health/2013-5%20Bullfighting%20subsidies%20report.pdf
https://www.greens-efa.eu/legacy/fileadmin/dam/Documents/Studies/Environment_health/2013-5%20Bullfighting%20subsidies%20report.pdf
https://www.greens-efa.eu/legacy/fileadmin/dam/Documents/Studies/Environment_health/2013-5%20Bullfighting%20subsidies%20report.pdf
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JAVIER DIÉGUEZ, Francisco; ZAU, Yara; VIEGAS, Inés; FRAGOSO, Sara; TURNER, 

Patricia V.; GRAÇA-PEREIRA, Gonçalo da. An evaluation of portuguese societal opinion 

towards the practice of bullfighting. Em linha. Animals, vol.10, n. 11, (2020), pp. 1-16. 

Disponível em: https://www.mdpi.com/2076-

2615/10/11/2065/pdf?version=1604748698. [visualizado em 2026.02.04] 

Resumo: Este artigo, baseado num questionário em linha com 8.248 respostas, analisa 

a opinião pública portuguesa relativamente a diversos aspetos (valor cultural, 

importância sócio-económica, etc.) relacionados com a realização de touradas em 

Portugal. Especificamente relacionado com o projeto de lei em questão, o questionário 

inclui uma questão relacionada com a utilização de financiamento público para apoio a 

esta atividade. 

«As touradas são um dos temas mais controversos no que diz respeito ao bem-estar 

animal e à ética nos últimos anos. Esta atividade é uma questão prioritária para muitas 

organizações de proteção animal. No presente estudo, foi utilizado um questionário em 

linha para recolher a opinião dos cidadãos portugueses relativamente às touradas e 

para relacionar essas opiniões com determinadas características demográficas. A 

maioria dos inquiridos tinha opiniões negativas sobre as touradas. A maioria questionou 

as razões artísticas para tirar a vida ao touro em nome da cultura. No entanto, a 

população entrevistada não era representativa da população portuguesa. Os homens, 

os idosos, os católicos romanos e as pessoas das zonas rurais (sub-representadas na 

amostra do estudo) demonstraram uma atitude mais favorável em relação às touradas. 

O contraste entre regiões também se refletiu; os distritos onde se recolheram as 

opiniões mais favoráveis (Santarém, Évora, Beja e Portalegre) foram aqueles com maior 

presença de criadores de toiros. A sondagem de opinião pública é um importante 

instrumento de formulação de políticas que poderia ser útil face a possíveis iniciativas 

para proibir as touradas a níveis regionais ou nacionais.» [Resumo do autor] 

 

S.B.; ENRIQUE ZALDÍVAR, José; ESTEBAN MIÑANO, Marta. Bullfights in Spain: an 

international investigation. Em linha. [S.l.]: Lega Anti Vivisezione - LAV,  2020. Disponível 

em: 

https://static.lav.it/oldsite/files/FULL%20REPORT%20BULLFIGHTS%20IN%20SPAIN

%20-%20AN%20INTERNATIONAL%20INVESTIGATION.pdf. [visualizado em 

2026.02.03] 

https://www.mdpi.com/2076-2615/10/11/2065/pdf?version=1604748698
https://www.mdpi.com/2076-2615/10/11/2065/pdf?version=1604748698
https://static.lav.it/oldsite/files/FULL%20REPORT%20BULLFIGHTS%20IN%20SPAIN%20-%20AN%20INTERNATIONAL%20INVESTIGATION.pdf
https://static.lav.it/oldsite/files/FULL%20REPORT%20BULLFIGHTS%20IN%20SPAIN%20-%20AN%20INTERNATIONAL%20INVESTIGATION.pdf
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Resumo: Relatório elaborado pela associação italiana Lega Anti Vivisezione (LAV), em 

colaboração com a Animal Guardians, a plataforma Torture Is Not Culture e a Asociación 

de Veterinarios Abolicionistas de la Tauromaquia y del Maltrato Animal (AVATMA), 

sobre a atividade tauromáquica em Espanha, acompanhando em detalhe três conjuntos 

de touradas realizadas em Valência, Sevilha e Madrid em 2019. No relatório são 

abordados os financiamentos públicos, tanto ao nível da União Europeia, através da 

Política Agricola Comum (CAP), como dos governos regionais e autarquias (apoios às 

escolas de toureio). 
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